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SONIA REGINA DOS SANTOS merece ser acatado o recurso adninistrativo e,

consequentemente, declarar a mesma INABILITADA, devirlo à mesma não possuir nas CNAES

secundárias, atividades de DANCA. ESPORTE E TEATRO, pois. nào cumpriu as regras do

Edital.

III) DÀ TNCUI-A.ÇÀo Ao INSTRUMENTo

CONVOCA.TÓRIO

No tocante a vinculação ao instrumento convocatório

registra-se que a licitaçào é o procedimento administrativo vinculado por rneio do qual os entes

da Administração Pirblica e, aqueles por ela controlados, tendô por principal irnçào, selecionar a

melhor proposta entre as oÍ'erecidas pelos r,ários interessados corn dois objetivos A

celebracão de contrato em respeito às norrnas do edital ou a obtenqâo do nrelhor preço,

para compra de bens ou execucão do (s) servico (s) em respeito à vinculação ao instrumento

convocatório.

. Para desenvolver tal ideia, é necessária a observâncta

de diversos princípios, um deles do da ünculação ao instrumento convocatório. Pois bern. O

prrnclp io da vinculação ao instrumento vinculatório âdllz que, uma vez nele estabelecidas as

regras do certame, elas devem ser CUMPRIDAS, em seus EXATOS TERMOS, o que foi

cumprido pela peticionária. Vale discorrer sobre a importância de tal princípio e de seus

consectários. Apontar a irnportância da fiscalização pela administração e pelos administrados ern

geral do efetivo curnprirnento deste princípio, prcserva o próprio certarne, e diversos outros

princípios a ela atinentes.

O princípio da vinculação ao instrumento

convocatório possui extrema relevância, na n.redida em que vincula não só a Administração,

como também os administrados às regras nele estipuladas, a saber, as licitantes. Dessa feita, etn

se tratando de regras constantes de instrumento conYocatório cleve haver vincnlaçào a elas. E o

que estabelecem os artigos 3".41 c 55. XI, da Lei n" 8.666/1993 verbis:

-\rt.3' A licitaçtio destina-se a garântir a observância do
princípio constitucional da ISONON'ILA. a sclccão da DroDost,
mais V.{NT-{JOSA araaadministracãoea pronoção do

desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada
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LECA I.IDAI) da I \l PESSOAI-l DADE. dà -\IORALIDADE-
âI ALDÀDE da PUBLICIDAI) da PROBID

cla Âo
INSTRU§,IENTO CON\IOCAT Rto do julgamento objetivo e
dos que lhes são corrclatos.

Art.4l. A Administracâo não Dode descumDrir as nonlrâs e
condiçrics do EDIT.\L. ao rlual se acha estritanrente Yinculada

Art. 55. Sào cláusulas nccessárias erl todo colrtralo as que
estabeleçam: Xl - .{ \.INCULAÇ.IO AO EDITAL DE
LICITACÀO ou ao terno que a dispensou ou a inexigiu, ao
convite e à proposta do licitante vencedor:

Trata-se na veÍdade, de princípio inerente â toda

licitâcão e que evita nào só t-uturos descurnprimentos das nonnas do EDITAL, mas tambént o

descumprirnento de diversos outros princípios atinentes ao certame, tais como o da

transparência, da igualdade, da impessoalidade, ila pubticidade, da moralidade, da

probidade administrativa e do julgâmento objetivo.

Quando a Administração Púrblica do Município de

Nova Santa Barbara, Estado do Parâná estabeleceu no editâl as condições para pafiicipar da

licitaçào e, as cláusulas essenciais do fururo contrato, todos os interessados DEVERIAM

apresentaram suas propostas com base nas regÍas do edital.

Ora, se lor aceita proposta ou celebrado contrato conl

desrespeito às condiçôes previamente cstabelecidas, "burlados estàrão os DrincíDios da

licitacão", em especial o da IGUALDADE ENTRE OS LICITANTES pois, aquele que se

Drendeu àos termos do edital PODERA SER PRLJ UDICADO pela melhor proDosta

apresentada por outro licitante q," U' DESRESPEITOU

Também estariam ' descumpridos os princípios da

"publicidade" ,da "livre competic ão e do iulpamento obietivo" com base em critérios flxados

no edital.

No mesr.r.ro sentido é a lição do sapiente doutrinador
a,
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José dos Santos Can,alho Filho

''.\ r'inculacâo ao instrumento convocâtório é sarantia do
administrador e dos a(lministrados. Significa qllc as IggId
lrâ ara o rocedirlrento der em obserr atlas
Dor todos. Se a rcgra tixada N () RESPEITAD.{. o
plocedirnento se tornâ inr,álido e suscetível de correção nâ yiâ
{D}IINISTITATI \'.{ ot Jt DtctAt_"

"O princípio da vinculâção lem extrema importância. Por ele,
evila-se a alteraçâo de crltérios dê jrlgamento, além de dar a

certeza âos interessados do que pretende à Administràçâo. E sc
cvita. finalmente, qualquer brecha quc provoquc violâçâo à

nrorâlidade âdmiristrâtiva, à impessoàlidade e à probidade
administratir.a".
"Se o instrumento de convocaçào. normalmente o cdital tiver
falha, pode ser corrigido, desde que oportunâmente por meio de
(II\IPUGNÁÇÃO), alterando tal fàlha, e oportunizando aos
licitantes ter conhecimenlo da alteração e a possibilidade tle se

AMOLDAREM A ELA".

"Vedado à Adninistraçào e ros licitantes e o descuntprinrento
das regras de convocâção, deixantlo de considerar o que nele se

exige, como, por exenrplo. a DISPf,NSA DE DOCUMENTO ou
A FIXAÇÂO DE PREÇO FORA DOS LIMTTES
ESTABELECIDOS. Enr tais hipóteses, deve dar-se a

desclassificação do licitante, como, de resto, impõe o art. ,18, l, do
Esmtrúo".

Como se vê, o princípio da vinculação ao instrunlento

convocatório, ao mesmo tempo eÍl.l que privilegia a trânspârência do certame, garanlindo a

plena observância dos principios da iguâldade, impessoalidade, publicidade, morâlidâde e

probidâde àdministrativa, preceitrra quc o julgalnento das propostas scja o I\{AIS OBJETM
POSSÍVEL, nos exatos termos das regras previamente- estipuladas. Isso sern contar â

necessidade de perpetuação de tal vinculàcão du rante todà â execucão do contrato

Corno bem destaca Fernanda Marinela, ô princípio da

vinculação ao instrumento convocatório leva à asseÍiva de que o edital é a lei intema da

licitação:

Como princípio especíÍico da licitâção, tem-se a y!4gg!49!ry
instrurnerto con aÍório o instlumcnlo. em regra, e o edital
que deve definir tudo que é importante para o certame,4ig
Dodcndo o Ádministrador cxtgtr ncnl mlls ncm menos do qrre

cstí prcvisto nele. Por essa lazào, é que a doutrina diz (lne g

edital é lei in rna da licitÍrcão. ficando a ele estritamcntc
r inculada, onforme Drcvisto no a
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Yicente Paulo:
No rresmo sentido, ensinam Marcelo Alexandrino e

A "rinculac âo da Administrâcã ô" aos estritos tefl)los do edital
dc convocaçào da licitaçào é exigência expressa do art. 4l da Lei
n' 8.666/199-1. Esse artigo veda à Adminisrraçào o
dcscunrprimenlo das nonnas e condições do cdital,.,ao oual se

o Senhor Lucas Rocha Furtado

Público

âchà estritânl te Yincüladâ",

Procurador
Segundo

do Ministério
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COI{TAS DA U\L{O o instrllmento convocatório, é,

"A lei do caso. arluela que irá reÍrular a a tuàçío tanto da
â(lplinistracio nública quanto dos licitâ[tcs". Esse plincipio e
nrencionado no art. 3" da Lei de Licitações, e eniàtitado pclo art.
Jl da nlesnrr lei que dispõe que ..a Adnrinistrâcâo não Dodc
dcscunrDrir as ltormas e condicões do ediÍal, ao qrral se acha

ESTRITAMENTE VINCULADA".

Sobre o tema, igual orientação pode ser encontrada no

Supremo Tribunal Federal (STF), no Superior Tribunal de Justiça (STJ), no Tribunal

Regional Federal da I" Região (TRF!) c no Tribunal de Contas da União, conro será a seguir

dcmonstrado. Vejarnos:

O STF (RMS 23ó.10/DF) tratou da questâo em decisão assin
cnrcnrada: ENfENTA: RECURSO ORDINÁRlO EM
MANDADO DE SEGURAN
t, RLICA. PROPOST-{ FI\.-\I\.-CEIRA S

CONCORRÊNCIÁ
EM ASSINATUII{.

DESCI,ASSIFIC,{Ç-IO. PRINCÍPIOS DÁ
VINCULAÇÃO,{O INSTRU]IIENTO CONVOCATÓRIO E
DO JULGAMENTO OBJETM. l. Se o licitantc aprcsenta sLra

proposta tinanceira sem assinatura ou ntbrica. rcsta câràctcl'izada.
pela APOCRIT-lA, a inexistência do doculrento. 2. lmpõe-se,
pelosp.Ir!sÍp!@
do iulsâmento obietivo. a desclassiticaçào do licitante clue não

observou erigência prescrita no edital de côncônência. 3. {
obscrr'ância ao orincípio constitucional da nreuondrrância da
DroDosta mais vantaiosâ Dara o Podcr Público st dá nrcdiante

r'í tellrrl.nt não halcndo como incluir na ar,alil 0 a olerla
eir'âdâ dc nlllidade. -1. E inr vcl â âssinâturâ ou rul)rica

-í-

.--.----->

junto ao TRIBUNAL DE

o cotrio das DroDostâs l'álidas âpresentâdas Dclos
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do licitante na suâ DroDosta finaDcei sob pcna de a
Ád ministrac âo não Doder crieir-lhe o c nlDrinrento da
obriqação a quc sc suicitou 5. \EGADO PRO\ lltl.r\ tO .\()
Rt.-CL]RSO

a escorreita la ausência de cunr rimcnto do re isit
editalício. Sabe-se que o procedimento licitatório é

RESGUARDADo put,o rnrNcÍrro DA vrNcur,ÂcÃo
AO EDITAL; esta cxigência é expressa no art. 4l da'Lei n.
8.666/93. Tal artiqo vedâ à Administrâcão o descumDrimento
das normas contidas no editâl Sendo assim, se o edital prer,ê,
conforme explicitado no acórdão recorrido (fl.2ó.1), "a cópia
autenticada da uublicacão ro Diário Oficial da União do
rer!istro do ali Itlc ll to emitido Dola AnYisa" , esÍe deve ser o
doc[mento âprcsentado para qne o concorreotc supra o
requisito rclativo à qualiÍicação tócnica. Seguindo tal raciocinio,
sc a e|[presa apreser)la outra documentaçào - protocolo de pedido
de renovação de registro - que não a requerida, NAO SUPRE A
EXIGENCIA DO EDIT.{L Aceitar documentação para suprir

E em DETRIIVIEI-TO DE ()UTROS, o
quc fcriria o

LICII'A\TES
PR INC PIO DA IGTJALDÁDE ENTRE OS

O TRFI tarnbénr já deiidiu quc a Adnrinistração deve ser [q!-4q
D!'incíDio dà r'irlculacÀo ao instrunrento convocatório (.{c
I 9993,1000002 288 ) "Pelo princílio da vinculaeão ao

iostrümento cÍ)nr'ocatório, 'â AdministlêçãO nâo pode
descumurir as normas e condicões do edital, ao qual se aclra

estrimnrcnte vinculada' (Lei n' 8.666/93, art. -1", 4l e 4.i, I). O
edital é a lei da licitação. A despcito do procedimento tcr suas

regras traçadas pela pr'ópria Adrninistraçào, nâo podê se futtar âo
seu cumprimento, eslando lcgalrnentc vinculatla à plena

obsen ârcia do regramcnto".

O mesrno TR[-t, noutra decisào (AC 2002-32000009391 ),

registrou: Conjugando a regra do ârt. ,ll com aquela do art. 4'
[Lei n' 8.666/93], potle-se afirmar a estrita vinculação da

Adnrinistração âo edital. seja quanto a regras de fundo qualto
àquelas de procedirnento. (...) O descumprimento a qualquer
regrâ do edital deverá ser REPRII\IlDO. inclusive através dos
instrumenlos de controle interno da Administração Pública. Nem
lrcsmo o vicio do cdital ju$itlca a pretensào de ignorar a

disciplina por elc veiculada. Se a AdministraçÀo repular viciadas

ou inadequadas às regras contidas no edital, não lhe é facultado
pura e simplesnrnte ignorá-las ou alterá-las (...)"(Justen Filho'
Mârçâl; Comentários à lei de licitâções e côntratos
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O STJ já sc uranilcstou diversas vezes a respeito do tanra (por
eremplo: RESP 595079, ROI\ÍS 17658). No RESP 1178657, o
tt'ibunal decidiu: AI\\IINISTR.{TIvO. PROCEDII\IENTO
LICIT,{TÓRIO. PREG-io. PRINCÍPIO DA \'INCULAÇÀo
AO EDIT,{L. REQI,ISITO DE QU,TI,IFICAÇÀO TÉCI\'ICT
\io cu\tpRtDo. D()cu\tEt(T^ÇÀo .\pRESENTAD.{
DIFERENTE DA lixIGIDA. o Tri!.u-EêL_dc_qjssll_e-rlerd!-u

detemrinado requisito, que nào foi à solicitada, é PRMLEGIÀll
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administrâtivos; 8" ed., São Pâulo, diâlética, comcntários ao
art.4l, pgs. 1171420). Á corduta da Adrninistração na conduçào
doP Icito foi dc csrrira obsen'ância c vinculação âo rditâl , sendo
o tlirciro Dreiu(licad() De rtencante a terceiro que não observo[
as Drescricões editalíciâs. sendo descabida a pretensào de
bcneficiar-se dc sua desídia

Por firn, para alérn dos tribunais judiciários, convórn

trazer àbailaa posição do TCU sobre a rnatéria aqui discutida.

Há dezenas de acórdàos do TCU que trataur da

vinculação ao edital, com ORIENTA Ão ,urlg,rnA NESTA TMPUcNAcÃo e r'lue

podenr ser sintetizadas na recomendaçào apresentada pelo tribunal no Acórdão 48312005

"Observe com rigor os princípios básicos que norteiam a realizac ão dos procedimentos

C

licitatórios. esoecialmente o da vinculacão ao instrumento convocatório e o do iulqamento

obiêtivo. Drevistos nos ârtisos 3".41.41 c 45 da Lei n'8.6ú611993"

Decisões recentes reforçam essa posição do TCU,

como se constata no sumário dos acórdãos a seguir transcritos:

Acórdão 4091/2012 - Segunda Cânrara

RF,PRESENTACÁO. PREGAO ELETIio\ I('O PAR^
IIEGISTRO DE PREC0. Exigência de atestados de
capacidade técnica em percentuâl mínimo de 507o para todos
os itells licitâdos. ILEGALID.{DE. Accitação dc Atcstados dos

vencedores em desacordo com o próprio edital.
MALFERI[TE\TO DOS PRINCÍPIOS DA ISONOMlA E DA
VINCU I,AÇÂO -{O INSTRUI\IENTO CoNVOCÁTORIO
APLICAÇÀO DE MULTA AOS RESPONSAVEIS
DETERMINAÇÔES. PEDIDO DE REEXAME
CONHECIMENTO. NEG,ÀTIV-{ DE PROVIMENTO.

REPRESINT-{ÇÀO. LICIT.{C.IO. POSSiVEIS
I II.Ii,T]G UI-.\RID.\DES E}í PREGIó ELE'I'Rô\ICO.

Acórdâo 1060/2009 Plerário

caloviadv@hotmail.com
caloviadvSl @gmail.com
Rua Piâuí, 191 - CÊP 86.010-906 - Londrina, Estado do PaÍaná
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Acórdão 966/201I - Prinreira Câmara

Constataçào tlc algumas làlhas relacionadas à inobservância do
PRINCíPIO DA VNCULAÇÃO TO IT*STRUMENTO
CONVOCÁTÓRIO. PROCIDÊNCIA PARCL\L.
DE'I'ERN,t INÁCÃO.

-1t-
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Observe no que se rcfere a evcnluais alterações propostas, qjgyg!
de nranutencâo do rínculo c compatibilidadc cstabelccidos
inicialnrgnte entre o ato convocâtório, o crono grar»a Íisico-
financeiro e a execuçào da obra

.\córdão l9 009 Plenáritr

\ l) s trD h:r-se de aceitar t) lo tâs de bens com câractcrísticas
diferentes das especilicadas em edital, em resDeito ao trrincípio
tle r inculacão ao instrumento conyocat ório, consoânte o ârt..1"
da Lei n" 8.666/199-l

Acórdão 932/2008 Plenário

[açê qonstar dos termos de contrâtos cláusula que estàbeleca
sua r inculacâo ao edital de licitacão , conforme o art- 55, XI, da
Lei no 8.666/1993.

Acórdão 23872007 Plenário

Observe rigorosarnente o DrincíDiíJ da Yinculacão ao editnl,
pr§isto nos arts. 3" e Jl. dâ Lei o'8.6ó611993. abstendo-sc dc
cfctuar prorrogacões de contratos não preYistas.

Acórdão 1705/2003 Plenário

Obscrve quc o instrumento de contrato se vincula aos tcrmos

Acórdão 392/2002 Plenário

Observe a OBRIGÂTORIEDADE DE VINCULACÃO
MTIfE O EDIT.{L E O C()\]'R.\TO prevista no art..ll da
l-ei n" 8.666/1993.

Acórdão 286/2002 Plenário

CONTR.{I'OS ASSIN-{ CONí OS TER]TÍOS D

RIiSPECTI\'.\S LICITA Ii PROPOST.{S.\ TI 11 S E

\.I\CUL.\\I.
Decisão 168/1995 Plenário

,\I]STE\ H.\-SE T) E NIODIFICÀR. mediante TRATAl t\"{S
CO}I .\S E\TPR-OS.\S P.\II'I'ICIP-\rr-TES DO CERTAIIE. a

nâtureza e as carâclerístiqts do obieto licitado, enr

ndirnerto ao l'RINC D-{ VINCULA AOil
t[lE.\.'To CO\\'o Io estab0lccido no lrt

caloviâdv@hotmail.com
caloviadvSl @gmail.com
Ruâ Piâuí, 191 - CEP 86.010-906 - Londrina, Estado do Pâraná (__

dÍ licitaçâo. confolmc disoosao no art.54. § 1". da Lci n'
8.ó6611993. não rrodendo acrcsccntar direitos ou obriqacões
não Drevistâs no insÍrumento convocatório.

Deve scr cümDrido o, disposto ||o art, S;1. § l,'. da Lei tl(,
1i.666/1993. no que tanec à CONFOR§IIDADE EN'l'lul OS

da l,ci no 8.ó66lt993.

Acórdão 3894/2009 Primcira Cânlar:l
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"., oBSERVE NA ELABoRÂCÀo Dos coNTR{Tos. os
TERMoS oa ucrr.lcÀo E DA pRopos'r'A 

^ ouE sE
VIN-CtlLAM, bern assim do ato que autorizou a dispensa ou
inenigibilidade e respesliva proposta, conforrnc clisposto no afi.
5-1 da Lci no 8.666 1993.

A luz do exposto a importância, eficácia c finalidade do

princípio da vinculação ao instrumento convocatório Íicaram dcrnonstradas acinra, conro

tanibém t-rca demonstrado o DESCUl\IPRINÍEN]'O da vinculação âo instrumento

convocatório por parte da licitante - SONIA REGINA DOS SANTOS, quando pretende (nr)

sagrar vencedora do ceftame, se apresentando para exercer atividades licitadas nas quais não teln

legitimidade jurídica, nem em condicão PRINCIPAL. nem mesmo em condição

SECUNDÁRIA, conforme provado "ut supra", pois, seu cartão CNPJ prova todo o alegado, a

saber, a total ausência das CNAES de D_{\ A ESPOR'IE E TE.{,TRO , para prestar o

serviço objeto do Pregão Presencial n" 31/2019.

O mérito do recurso administrativo pode ser constatado

nas razões fáticâs - 0l e, seguintes, alérn da fundamentada matéria de Direito, Doutrina,

Jurisprudências do STF, STJ ern RO e MS e Acórdào do TCU. Dcpois de verificado os

requisitos acima exarados, tem-se quc a Constituição Federal assegura a todo aqucle quc afirma

ter sofrido lesão ou na eminência de sofrer, tern direito individual de invocar que a jurisdição

instaure processos judiciais ou administrativos e, pedir a tutelâ, direito que se dá o nome de

ação.

Pode - se dizer que, no âmbito do processo judicial ou

administrativo, existe um trinômio. são eles: pressupostos processuais, condições da ação e

mérito.

Considerando que os pressupostos intrínsecos dão ô

direito da licitante - PAULO ROBERTO MOREIRA em lecursar diante da declaração de

arematante/vencedor a licitante - SONIÂ REGINA DOS SANTOS, haja vista, as condições
f

caloviadv@hotmail.com
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I\r) Do \ÍÉRrro

a, Dos nEeutstttls no uÉnt'ro - oo
nrcunso lrrBnÁnourco pnÓpnto:
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recursais como: cabimento, possibilidade recursal/contrarrazào, interesse recursal/conlrarrazão e,

legitimidade para contrarrazoar estão presentes nesta peça, conforme sustentado "ut supra",

estando de acordo com a Lei, Doutrina, Jurisprudência, Acordão e Princípios;
' 

Considerando que os pressupostos "extrínsecosn'

estabelecem os requisitos de preparo, tempestividade c, regularidades fonnais, estes,

devidamente preenchidas;

Considerando que a condição da ação, ou seja, o

interesse de agir e legitimidade estão preenchidos;

Considerando que o conjunto de Íàtos e provas trazidas

à baila da medida recursal administrativa hierárquica, além de pennitir o juízo de retratação após

pareceÍes dos invocados, orienta a necessária segurança jurídica antes da ratificaçào por meio da

respeitosa AUTORIDADE SUPERIOR, ou seja, proferir o Pregoeiro a retrataÇão em sua

decisão desprovida de legalidade ao declarar vencedora do I'[EM 04 - DAN ESPORI'E I'

TEATRO em favor da licitante que não possui legalidade jurídica para exercer as atividades, ou

receber o recurso e remete.r para que a AUTORIDADE SUPERIOR promova a declaração de

INABILITAÇÃO ern desfavoi da licitante - SONIA REGINA DOS SANTOS com base nos

argumento e elementos probatórios trazidos neste recurso;

v) D.\s co\srDER-\ÇoÊs Fr\Ars E Do PEDTDo

a. DA APLtc,\BtLtDADE Dos PIDIDos:

Considerando que a linha argumentativa adotada na

presente proposta de recurso administrativo hierárquico apÍesentado por esta empresa - PAULO

ROBERTO MOREIRA, dentre outras argunrentações, assentou-se precipuamente no fato de

que a licitante - SONIA REGINA DOS SANTOS, quando pretende (m) sagrar vencedora do

certame, se apresentando para exercer atividades licitadas nas quais não tem legitirnidade

jurídica. nem em condição PRINCIPAL, ne,n mesmo em condi âo E UNDARIA conÍbrme

provado "ut supra", pois, seu cartão CNPJ prova todo o alegado, a saber, a total ausência das

CNAES dc DAN ESPO 'I'E E T 'l'l{o
, para prestar o serviço do ITEM 04 objeto do

Pregão Presencial n' 3 l/201 9.
a

caloviadv@hotmail.com
caloviadvS'l @gmail.com
Rua Piauí, 191 - CEP 86.010-906 - Londrina, Estado do Paraná
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Considerando que a busca pela salutar JUSTIÇA, não

ofende nem lesa nenhum dos servidores públicos do Município de Nova Santa Barbará, Estado

do Paraná, por que

4ão lesa ninguém"

ul ure suo utitur ueminenr laedit", isto é, "Ouem usa o seu tlircito,

, apenas se busca pela aplicabilidade dajrBtiça;

Finahnente, diante da admissibilidade e conhecimcnto

da presente medida recursal hierárquica própria - PEDE que seja realizado os trabalhos de esnrdo

e avaliação do recurso apresentado a fim de que no final declare a licitante - SONIA REGINA

DOS SANTOS po r uào pq5suir leqitimidàde iurídica para exercer as atividades do Il'E\l 0{

do Edital do Pregão Presencial n'3l/2019, pr.rgnando-se pelo recebimento do petitório recursal

por força do art. 4o, inciso XVIII da Lei 10.520 combinado com aÍ. 5.u, inciso XXXIV alínea "a"

e, inciso LV da Constituição Federal, sob a égide do direito de petição e, nos tennos adrede

expandidos, adotem as medidas necessárias para proceder ao acatamento das razões de recurso,

cujo DEFERIMENTO enquadra-se plenarnenle no caráter imperativo da lei, i.e., "lex jubeat,

non suadeat", ou seja," a lei obriga não persuade".

Na oportunidade dêste petitódo recursal, protesto a

mais elevada estima e distinta consideração por este ínclito órgâo licitador Município de Nova

Santa Barbara, Estado do Paraná, em especial, aos Servidores do Departarnento de Licitação ao

Pregoeiro (a), Departaruento Juridico e Chefe do Poder Executivo.

Ncstcs termos, com o respcito devido e habitual, pedc o

deferinrento

Cornélio Procópio, 25 de julho de 20 I 9.

Atenciosamente,

PAUr.o RoBERTo I\'IoREIRA
RrpR[§ENTÀN'l'E LEcAL/PRocuRADoR

caloviadv@hotmail.com
caloviadvSí @gmail.com
Rua Piauí, 191 - CEP 86.010-906 - Londrina, Estado do Paraná
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'25t07 t2019 E-mail de lsmweb - Soluções para lnternet - RECURSO

ism
,1,

Iicitacao licitacao <licitacao@nsb.pÍ.gov.br>
r. li.

RECURSO
2 mensagêns

Paulo Roberto Moreira <paul_ozjr@hotmail.com>
Para: LICITAÇÃO NOVA SANTA BÁRBARA <ticitacao@nsb.pr.gov.br>

25 de julho de 2019 15:44

BOA TARDE ELAINE;
SEGUE EM ANEXO RECURSO;
POR FAVOR CONFIRMAR RECEBIMENTO;
DEDE JÁ AGRADEÇO..,

:l Recurso ADM Hierarquico PAULO ROBERTO MOREIRA EPP.pdf
1639K

,rctor dê Licitações - Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara
.icitacao@nsb.pr.gov.br>

Para: Paulo Roberto Moreira <paul_ozjr@hotmail.com>

25 de julho de 2019
15:53

Boa tarde,

Rêcebido

Att,
lfêío dâs mensagens anlerioaes oculto]

Elaine Cristina Luditk dos Santos
Sêtor de Licitaçõês
PÍeÍêilura Municipal de Nova Santa Bárbara
Telefonê (43) 3266-8114

https;//mait.googte.conúmaiUu/0?ik='14635'14b4d&view=pt&search=all&permlhid=thread-Í%341640057049808680980&simpl=msgJ%3A1ô40057
1t1
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Ref, PREGAO PRESENCIAL N'31/2019

SON-IA RIGINA DOS SAI{TOS 03061664963 - ME[ representada pela sócra

proprietiíria (empresiiria individual), SONIA REGINA DOS SANTOS, já qualificados no

Pregão Presencial supra citado, ao final assinado, vem à presença de Vossa Excelência

apresentar IMPUGNAÇÃO ao Recurso Administrativo interposto por IMPACTO-
EIRELI-ME, referente ao procedimento licitatório mediante Pregão Presencial sob n"
31/2019, pelos motivos e fundamentos a seguir expostos:

1. Que esta Municipalidade no interesse de contratar empresa para prestação de

serviços de oficineiros no espaço conviver, publicou o Edital de Pregão Presencial no

3112019 que deu origem ao Processo Administrativo 55/2019.

2. Em data de 22107 /2019 as 14h00, em sessão pública para abertura e julgamento dos

envelopes apresentados pelas empresas SONIA REGINA DOS SANTOS 03061664963,

PAULO ROBERTO MOREIRA, IMPACTO EIRELI. Em seguida apÍesentaram os

documentos para o credenciamento, após devidamente credenciados deu-se iniciou a
analise dos envelopes das propostas de preços, tendo as empresas apresentado os seus

lances sendo obtidos os preços constantes da ata de reunião, tendo sido as propostas de

foram classificas em primeiro lugar, sendo: SONIA REGINA DOS SANTOS

03061664963 - ME, nos Lotes: 01, 02,03,04 e 05, e, PAULO ROBERTO MOREIRA
ME, nos Lotes: 06, 07 e 08, e assim declaradas habilitadas.

3. A empesa recorrente IMPACTO-EIRELLI-ME apresentou recurso com

fundamento de suspeita da veracidade dos atestados de capacidade técnica apresentados

pela impugnante que são exatamente os mesmos do edital. Solicitou diligencia para

apuração dos fatos para comprovação da falsificação dos documentos.

1
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4. As alegações da empresa recorrente não merece acolhimento. Eis que a

impugnante cumpriu como todas a exigências solicitadas no Edital de Abertura do Pregão,

nâo havendo motivos para a sua inabilitação.

5. Quanto a alegação de falsidade, a mesma padece de comprovação, pois não passa

de mera ilações da empresa recorrente, que não obteve êxito não sendo classificada. Veja
que a impugnante conforme consta da própria ata de reunião, que assim diz: "(...)
observou-se que as mesmas atenderam aos requisitos edilícios, sendo, portanío
declaradas habiliÍadas".

6. A suspeita da recorrente não é verdadeira, eis que os atestados de capacidade

técnica são verdadeiros e a impugnante prestou os serviços as respectivas empresas.

7. A alegação de que os serviços são os mesmos, são pelo fato de que Írs empesas que

atestaram somente descreveram os serviços que foram prestados pela impugnante, não

havendo necessidade e sequer a previsão de conste todos os serviços que foram prestados,

mas que no caso foram somente prestados aqueles serviços lá atestados, lma yez que são

todas empresas pequenas e que somente prestam aquele tipo de serviço, neste caso, q

exigência e a demonstração de capacidade técnica por meio dos atestados têm o escopo de

resguardar a Administracão Pública de oue o licitan te DOS SUlex rtise e aptidão técnica.
caso set a o vencedor do certame e venha a ser contratado. Neste sma. os documentos
aDresentados no enveloDe de habilitacão deverão ser aDÍec iados e intemretados semDre
preconizando a teleolo finalidade do ocumento Dara a consecucão do interesseg la ( )

público.

8. O artigo 30, § le da Lei de Licitações, prevê:

"A comprovação de aptidão referida no inciso Il do "caput" deste artigo, no

caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente

registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências

a: (...) ".

"a orientação é a dispensa de rigorismos inúteis e a não exigência de

formalidades e documentos desnecessarios à qualificação dos interessados em

licitar." (MEIRELLES, Hely Lopes. Licitação e Contrato Administrativo. 2,

Ed. São Paulo: RT, 1985, p. 122.)

2

9. A melhor doutrina, prega sobre o tema referente ao Atestado de Capacidade

Técnica, conforme dito por Hely Lopes Meirelles:

f
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licitatórios, exigências reíerentes à capacidade técnica e econômica dos

licitantes. No entanto, é ilegal a desclassificação, na modalidade carta

convite, da proposta mais vantajosa ao argumento de que nesta não foram
anexados os manuais dos produtos cotados, cuja especiJicação foi realizada

pela recorrida. 3. Recurso não provido". (Superior Tribunal de Justiça, REsp

657.906/CE, Rel. Min. José Delgado, Primeira Turma, julgado em

04/l l/2004, DJ 02/05/2005, p. 199)

.,ADMINISTRATIVO _ LICITAÇAO _ FORMALIDADES: CONSEQÜENCIAS

l. Repudia-se o formalismo quando é inteiramente desimportante para a
configuração do ato. 2. Falta de assinatura nas planilhas de proposta da

licitação não ínvalida o certame, porque rubricadas devidamente. 3. Contrato
ja celebrado e cumprido por outra empresa concoruente, impossibilitando o

desfazimento da licitação, sendo de efeito declaratório o mandado de

segurança. 4. Recurso provido". (Superior Tribunal de Justiça, RMS

15.530/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 14/10/2003,

DJ 01/12/2003, p. 29a).

,,MÁNDADO DE SEGURANÇA. ÁDMINISTRÁTIVO. LICITAÇÃO.

PROPOSTA TECNICÁ. INÁBILITAÇÃO. ARGÜIÇÃO DE FALTA DE
ASSINÁTURÁ NO LOCAL PREDETERMTNÁDO. ATO ILEGAL. EXCESSO

DE FORMÁLISMO. PRINCJPrc DA RAZOABILIDADE. I. A \NTETPTETAçãO

dos termos do Edüal não pode conduzir a atos que acabem por malferir a
própria finalidade do procedimento lícitatório, restringindo o número de

concorrentes e prejudicando a escolha da melhor proposta. 2. O ato coator foi
desproporcional e desarrazoado, mormente tendo em conta que não houve

falta de assinatura, pura e simples, mas assinaturas e rubricas fora do local
preestabelecido, o que não é suficiente para invalidar a proposta,

evidenciando claro excesso de formalismo. Precedentes. 3. Segurança

concedida". (Superior Tribunal de Justiça, MS 5.869/DF, Rel. Min. Laurita
Vaz, Primeira Seção, julgado em 1l/09/2002, DJ 07/10/2002, p. 16j)

12. Veja que diante da vasta jurisprudência o Atestado de Capacidade Técnica visa

garantir e resguardar a Administração de que a licitante vencedora está apta a prestar os

serviços bem como que tem a devida capacidade para aquilo, pois prestar não significar

faze-lo com qualidade e prestez4 devendo este Municipalidade somente em caso de haver

dúvidas por parte da Administração é que se dever fazer diligencias para buscar a verdade

material sobre os atestados, o que não é o caso.

13. A impugnante conforme comprova, apresentou os Atestados de Capacidade

Técnica de empresas coúecidas e recoúecidas em Nova Santa Barbar4 que além de

provar a prestação dos serviços the afirma que prestados com qualidade e presteza.

4v
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14. Por fim, pelos fatos, fundamentos e jurisprudência descritos o pedido da recorrente
não merece ser acolhido, tendo em vista a legalidade e a veracidade dos Atestados

apresentados.

15. Diante do exposto, a impugnante, deseja que seja recebida a presente

IMPUGNAÇÃO a fim de não acolher o requerimento da recorrente, mantendo a

habilitação da impugnante SONIA R-EGINA DOS SANTOS 0306f664963 - MEI, uma

vez que atendidos todos os requisitos do Edital do Pregão n'.3112019, assim como houve

o atendimento da legislação em vigor aplicável ao caso; e, por fim, rejeitados os

requerimentos da recorrente seja dado prosseguimento do Pregão Presencial nos termos da

lei.

Neste termos,

Pede e espera deferimento.

Nova Santa Bárbara,25 de Julho de 2019.

à*..1>,o\^)ô.
SONIA REG A DOS SANTOS

Impugnante

5
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ILUSTRISSIMO SENHOR PREGOEIRO DO DEPARTAMENTO DE
LICTTAÇoES E coNTRATos Do MUNICÍpro nn NovA sANTA nÁnBana,
ESTADO DO PARANA
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ReJ PREGAO PRESENCIAL N" 3l/2019

SONIA REGINA DOS SANTOS 03061664963 - MEI, representada pela sócta

proprietária (empresiiria individual), SONIA REGINA DOS SANTOS, já qualiÍicados no

Pregão Presencial supra citado, ao final assinado, vem à presença de Vossa Excelência

apresentar IMPUGNAÇÃO ao Recurso Administrativo interposto por PAULO
ROBERTO MOREIRA, referente ao procedimento licitatório mediante Pregão

Presencial sob n" 31i2019, pelos motivos e iundamentos a seguir expostos:

l. Que esta Municipalidade no interesse de contratar empresa para prestação de

serviços de oÍicineiros no espaço conviver, publicou o Edital de Pregão Presencial no

3l/2019 que deu origem ao Processo Administrativo 5512019.

2. Em data de 22107 /2019 as 14h00, em sessão pública para abertura e julgamento dos

envelopes apresentados pelas empresas SONIA REGINA DOS SANTOS 03061664963,

PAULO ROBERTO MOREIRA, IMPACTO EIRELI. Em seguida apresentaram os

documentos para o credenciamento, após devidamente credenciados deu-se iniciou a
analise dos envelopes das propostas de preços, tendo as empresas apresentado os seus

lances sendo obtidos os preços constantes da ata de reunião, tendo sido as propostas de

foram classiÍicas em primeiro lugar, sendo: SONIA REGINA DOS SANTOS

03061664963 - ME, nos Lotes: 01, 02,03,04 e 05, e, PAULO ROBERTO MOREIRA
ME, nos Lotes: 06. 07 e 08, e assim declaradas habilitadas.

3. A empesa recorrente PAULO ROBERTO MOREIRA apresentou recurso com

fundamento na ausência de CNAE na atividade de DANÇA, ESPORTE e TEATRO na

empresa da impugnante, e com isso haveria a vinculação ao instrumento convocatório,

pedido a inabilitação da impugnante no ITEM 04 - DANÇ4, ESPORTE E TEATRO.

1
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4. As alegações da empresa recorrente igualmente a da empresa IMPACTO-
EIRELLI-ME não merece acolhimento. Eis que a impugnante cumpriu com todas as

exigências solicitadas no Edital de Abertura do Pregão, não havendo motivos para a sua

inabilitação.

5. Quanto a alegação da ausência do CNAE na empresa da impugnante, de fato não

consta" no entanto, a empresa da impugnante presta tais serviços, conforme restou

demonstrado durante o procedimento licitatório, que por fim houve a declaração de

habilitação da impugnante conforme consta da própÍia ata de reunião, que assim diz: "(...)
observou-se qtrc as mesmas atenderam aos requisitos edilícios, sendo, portanto
dec laradas habilitadas ".

6. Em que pese os argumentos dispendidos pelo recorrente, os mesmos devem ser

rejeitados a fim de alastar a exigência de constar o CNAE bem como da vinculação ao

Edital, ambas suscitadas no recurso, senão vejamos:

7. Não há na legislação vigente sequer na especifica das licitações ou dos Pregões, a

obrigatoriedade de constar no CNPJ da empresa o CNAE referente ao objeto da licitação,
uma vez que tal imposicão vai de encontro com o ordenam ento iurídico.
principalmente no tange aos princípios que regem estas relações jurídicas.

8. O Princípio da Competitividade que também tem relação com os Princípios da

Impessoalidade (art. 37 da C.F.), e da Isonomia, pode ser explicado, como o princípio
que dirige os atos do administrador público, na direção de incentivar a maior
concorrência entre os interessados em contrâtar com a Administração Pública. Já o
Principio da Vantajosidade, que por sua vez é um desmembramento do Principio da

República. nada mais é, do que o norteamento do servidor público, para que em todos

os seus atos. objetivem tÍazer paÍa a Administração Pública a proposta mais vantajosa.

9. A busca pela melhor proposta é uma das finalidades da Licitação (art. 3o da

lei 8.666/93 . Por isso não podem ser adotadas medidas que comprometam

decisivamente o caráter competitivo do certame. Assim . as exigências de qualificação

técnica e econômica devem se restringir ao esftitamente indispensável para garantia do

cumprimento das obrigações.

10. Portanto. exigir que a empresâ tenha um código CNAE específico é limitar.
injustificadamente. o caráter competitivo da Licitação, e impor à Administração Pública

ltl o mais elevado ferindo de morte os princípios da prevalência do Interesse

2

Público e da Vantojosidade.
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ll. O processo licitatório tem como objetivo, proporcionar a realização do negócio

mais vantajoso para a Administração Pública e assegurar, em condições de igualdade, a

participação dos administrados no certame.

12. Noutro norte, o Objeto do Contrato Social da empresa, prevalece sobre seu

código CNAE. Para melhor entendimento, necessiíria se faz a conceituação do código

CNAE. Para tanto, a Receita Federal do Brasil, em seu sitio, define da seguinte forma a

CNAE:

".4 CNAE é o instrumento de padronização nacional dos códigos de
atividade econômica e dos crííérios de enquadramento utilizados pelos
diversos órgãos da Administração Tributaria do país".

13. Ao analisar a definição da CNAE, constata-se que nada mais é do que um

método utilizado pela RFB para padronizar os códigos de atividade econômica no país,

com a finalidade de melhor administrar as questões tributárias, nada tendo a ver com o
objeto social da empresa. Em outras palavras, tem-se que a CNAE é a classificação
nacional de atividade econômica composta de dígitos, que descrevem qual é a atividade

econômica exercida pela empresa.

14. Desta forma. a CNAE não se conlunde com o Objeto da empresa, que por sua

vez. tem sua previsão legal no art.99'7. inciso II, do Código Civil vigente. veja:

15. A própria Receita Federal do Brasil já maniiestou entendimento no sentido de

que oobieto social da em resa dever revalecer sobre o cód ço CNAE "Dianten n

disso, ressalta-se que não haveria a priori lesão e motivo para a exclusão da empresa

por não apresentar todas as informações sobre a sua CNAE. Além disso, a empresa

também poderá comprovar que possui especialização no ramo da atividade licitada por

meio do seu contrato social" (Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Porto
Alegre - 6" Turma. Portal Fazenda do Governo Federal. Disponível).

16. Também não procede a tese de vinculação ao Edital, uma vez que não consta

do Edital que é necessário constar no CNAE da empresa as atividades referentes ao

objeto do Edital, portanto, desprovido de legalidade conforme entende a doutrina e a já
Íirmada jurisprudência nesse sentido, conforme foi decidido pelo TCU no acordão

1203/l I a seguir.

3)
€l l0"

"Art. 997. A sociedade constitui-se mediante contrato escrito, particular ou
público, que, além de clausulas estipuladas pelas partes, mencionará:
(...)
II - denominação, objeto, sede e prazo da sociedade; (...)"
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17. Cumpre salientar que, por meio dos acórdãos l203l1l e 42114, o TCU entendeu

pela impossibilidade de limitação de participação de licitantes, em certame público, em

razão da CNAE, a seguir trechos dos citados acórdãos:

Acórdão 1203lll - Processo: 010.459/2008-9

"9. Para fundamentar o ocotido alega-se a vinculação ao edital, mas não
havio decloracao e.tDrCSSO de oue esse seria o critério de ide ao

rocedimenÍo n mente alheio às re sdaco ao significando a
ampliação não prevista do poder do pregoeiro de decidir quem participaria do
certame.

10. Até por isso, não faz sentitlo a alegacão de que, se o comoetidor não
estavq de acordo com o edital. deveria têJo im t)Itçrt1ado a oue nao se tinha
conhecimento do emDrepo do CNAE oara aferir a esoecializacão do
concorrente tampouco era razoável presumir que tal formalidade cadastral
serviria a esse fim. "

Acórdão 42114 - Processo: 029.380/2013-8

"Considerando que diante do decidido no precedente Acórdão 1.203/2011 -
Plenário, segundo o quol o Cnae não deveria, sozittho, coll§!úull ltleljlo

fl tna er rocesso licilolór, havendo outros meios de

comprovação da compatibilidade do ramo de atuação da empresa com o

objeto da licitação, a exemplo o contrato social, o Relator determinou a
realização de dilígência ao Senac/MG, com vistas à obtenção de cópia do
controto social da licitante yencedora da licitação, bem assim, objetivando o

envio de outras informações, "

18. A melhor doutrina, prega sobre o tema, conforme dito por Hely Lopes Meirelles:

"a orieníação é a dispensa de rigorismos inúteis e a não exigência de

formalidades e documentos desnecessdrios à q ualijicaçtio dos interessados
em licilar." (MEIRELLES, Hely Lopes. Licitação e Contrato Administrativo.
2. Ed. São Paulo: RT. 1985, p. 122.)

19. Nesta mesma linha de afastar possíveis formalismos excessivos no caso de constar

o CNAE, o Tribunal de Contas da União tem posicionamento sólido e inclusive determina

que havendo qualquer dúvida nos atestados é dever da Administração Pública realizar a

competente diligência:

,,MÁNDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATTVO. LICITAÇÃO.
PROPOSTA TECNICÁ. INABILITAÇÃO. ARGÜIÇÃO DE FALTA DE
ASSINATURA NO LOCAL PREDETERMINADO. ATO ILEGAL. EXCESSO
DE FORMALISMO. PRINCÍPrc DA RÀZOABILIDÁDE. ]. A iNtETPt4lbA\A

tlos lernros tlo Edilal não pode cond, ir a atos oue acabem por malferir a
próoria Íinalidade do Droc restrineindo o número de

,6'^À

erlimento licitatório
4

empreso especializada e, nessas condições, a utilizacão do CNAE confieurou



9),
concorrentes e preiudicando a escolha da melhor DtoDosía. 2. O ato coator

foi desproporcional e desanazoado, mormenÍe tendo em conta que não houve

falta de assinatura, pura e simples, mas assinaturas e rubricas fora do local
preestabelecido, o que não é suficiente para invalidar a proposta,
evidenciando claro excesso de formalismo. Precedentes. 3. Segurança
concedida". (Superior Tribunal de Justiça, MS 5.869/DF, Rel. Min. Laurita
Vaz, Primeira Seção, julgado en 1l/09/2002, DJ 07/10/2002, p. 163)

20. Por fim, pelos fatos, fundamentos e jurisprudência descritos os requerimento de

inabilitaçâo no ITEM 04 - DANÇA, ESPORTE E TEATRO não merece ser acolhido,

tendo em vista os fundamentos acima descritos.

21. Diante do exposto, a impugnante, deseja que seja recebida a presente

IMPUGNAÇÃO a fim de não acolher o requerimento da recorrente, mantendo a
habilitaçào da impugnante SONIA REGINA DOS SANTOS 03061664963 - MEI, haja

vista que tbram atendidos todos os requisitos do Edital do Pregão n".31/2019, e ante a

ausência de Íundamento legal para exigir que conste o CNAE no CNPJ da empresa

vencedora; e, por fim, uma vez rejeitados os requerimentos da recorrente seja dado

prosseguimento do Pregão Presencial nos termos da lei.

Neste termos,

Pede e espera deferimento.

Nova Santa Bárbara, 26 de Julho de 2019.

2^"tô.
SONIA REGINA DOS SANTOS

Impugnante

r-LRry* bt*)o7

5
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CORRtrSPONDENCIA INTERNA

De: Pregoeiro
Para : Departamento Ju rídico

Nova Santa Bárbara, 2610712019.

Prezada Senhora,

Encaminho a Vossa Senhoria razões lecursais apresentadas
pelas empresas PAULO ROBERTO MOREIRA, CNPJ n' 11.214.840/0001-
73 e IMPACTO - EIRELI, CNPJ n" 05.306.56010001-92 e contrarrazões
apresentada pela empresa SONIÀ REGINA DOS SANTOS 03061664963,
CNPJ n' 14.197.70310001-66, no processo licitatório na modalidade Pregão
Presencial sob n" 31/2019, cujo objeto é o registro de preços para eventual
contratação de empresa para prestaçâo de serviços de oficineiros no Espaço

Conviver - Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, para que
tenha o parecer jurídico.

Sendo o que se apresenta para o momento

Atenciosamente,

/--
Marco AntóhÍo de Assis Nunes

Pregoeiro

PoÍaria n' 080/201 8

Rua Walfrcdo Bitlencourt de Moraes n" 222, Centro, Fone .13. 3266.8100, CEP - 86.250400 Nova Sania BárbaEL

Paraná \!\ §.nsb .or-pot.br
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NOVA SANTA BARBARA

RESPOSTA A RECURSO INTERPOSTO

oBJETO: CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA PRESTAçÃO DE SERVTçOS DE OFtCtNE|ROS

NO ESPAçO CONVTVER - SERVTçO DE CONVTVÊNC|A E FORTALECTMENTO DE VíNCULO.

Trata o presente expediente de pedido de análise de recurso interposto em face do

processo licitatório, modalidade pregão presencial ne 031/2019, que tem por objeto a

contratação de empresa para prestação de serviços de oficineiros no espaço Conviver -
Serviço de convivência e Fortalecimento de Vínculo, para suprir necessidade do CRAS -
Centro de Referência em Assistência Social.

Apresentaram recurso 02 (duas) das empresas participantes do certame, sendo ela:

IMPACÍO CURSOS PROFISSIONALIZANTES - EIRELE.ME e PAULO ROBERTO MOREIRA

ME, e em virtude da manifestação recursal, apresentou as devidas contrarrazões a

empresa SONIA REGINA OOS SANTOS MEl, cumprindo-se a prescrição legal.

Como forme de melhor analisar cada ponto recorrido, esta Procuradoria fará a análise

individualizada do recurso de cada uma das empresas;

O recurso da EMPRESA IMPACIO CURSOS PROFISSIONALIZANTES - EIRELE -ME e

respectiva contra razão são tempestivos, portanto passíveis de serem analisados e

julgados.

Razôes do Rêcurso:

l:'

REFERÊNCrA: PREGÃO PRESENCTAL - REGTSTRO DE PREçOS Ne. 031/2019

RECORRENTE: IMPACTO CURSOS PROFISSIONALIZANTES
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lnsurge-se a empresa recorrente quanto a apresentação dos atestados de capacidade

técnica juntados pela empresa recorrida SONIA REGINA DOS SANTOS - MEl, sob o

fundamento de que os mesmos não se encontravam com firma reconhecida, e face a

descrição dos serviços serem êxatamente os mesmos constantes o edital convocatório.

A empresa recorrida SONIA REGINA DOS SANTOS - MEl, não se manifesta sobre o

primeiro ponto, ou seja, ausência de reconhecimento de firma nos atestados de

capacidade técnica, se atendo a contestar a alegação de suposta falsidade dos referidos

atestados.

Passemos a análise por esta Procuradoria Jurídica:

No primeiro ponto, sem razão o recorrente, uma vez que o edital convocatório com

amparo na Lei ns 13.726, que: racionaliza atos e procedimentos administrativos dos Poderes

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios mediante a supressão ou a

simplificação de formalidades ou exigências desnecessárias ou superpostas, cujo custo

econômico ou social, tanto para o erário como para o cidadão, seja superior ao eventual risco

de fraude, e institui o Selo de Desburocratização e Simplificação, dispensa a exigência do

reconhecimento de firma.

Quanto ao segundo e último ponto recorrido, em síntese, a recorrente alega que a empresa

recorrida teria apresentado atestado contendo indícios de informação falsa, caracterizando

vício na habilitação e fraude ao procedimento llcltatório. Como principal sustentáculo às suas

alegações, afirma que a descrição dos supostos serviços prestados constantes nos atestados,

são exatamente os mesmos serviços constantes no edítal, no entanto não junta qualquer

comprovação mais robusta de sua alegação de falsidade, não havendo portanto base ou

fundamento para análise mais profunda deste ponto.

Dessa forma, não merece prosperar as alegaçôês da recorrente. Pelas razões

expendidas, e com suporte na legislação vigente e no entendimento dominante dos

Tribunais, essa procuradoria jurídica opina por conhecer do recurso para, no mérito,

negar-lhe provimento, remetendo o presente parecer ao Senhor Pregoeiro.

Nova Santa Bárbara, 01 de agosto de 2019.
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a,
Carmên Cortez wilcken

Procu radoria Juríd ica
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Decisão Recurso apÍêsentado no Pregão Presencial n'31/2019 - Oficinêiros
1 mênsagem

SatoÍde Llcllâgôês - PÍêÍêitura unlclp.l dê Nova Santa gárbaÍa <Icitacao@nôb.prgov.bÊ 5 dê âgosto dê m19 0a:48
Para: Louaivâl Mace(b <ínacedoastoaga@holmâll.co.n>

Bom diâ,

S€g!ê anêxo PâíêceÍ JuÍÍrio e dêdsáo da Comissáo de PÍegáo quanlo ao íecúíso âpíêsêntand, poÍ vo6sa empíêse m Píegão Preseocial n' 3'í/2019 - OficirÉiÍos.

Otr.. FavoÍ confiÍriaÍ o aecelrirn$to t asla arnâll.

An.

Ehlnê Crislina Ludiik dos Santos
Setor do Licitaçôês
PíotêltuÍâ Municipâl de Nova Sãnta Bárbara
Têlerono (43) 3266€lí4

2 âneroB

tl ReEpo.tâ{ecuÍso+regao-31.2019-tmpscto.pdÍ

,<1 PaÍrc....1uÍídico-Rêcurso-PÍêg.o3í.20í9{mpôcto.pdÍ'r 52tK

httpsJ/mail.google.coÍÍVmaiUu/0?ik=1463514b4d&view=pt&search=all&permthid=thread-a%3Ar-5253669274510835006&5impl=msg-a%34r3731 .. 111
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RESPOSTA A RECURSO INTERPOSTO

REFERÊNCIA: PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS NS. 031/2019

oBIETO: CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVTÇOS DE OF|CTNETROS

NO ESPAÇO CONVIVER - SERVIçO DE CONVNÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULO.

RECORRENTE: PAULO ROBERTO MOREIRA - ME

Trata o presente expediente de pedido de análise de recurso interposto em face do

processo licitatório, modalidade pregão presencial ns 031/2019, que tem por objeto a

contratação de empresa para prestação de serviços de oficineiros no espaço Conviver -
Serviço de convivência e Fortalecimento de Vínculo, para suprir necessidade do CRAS -
Centro de Referência em Assistência Social.

Apresentaram recurso 02 (duas) das empresãs participantes do certame, sendo ela:

IMPACTO CURSOS PROFISSIONATIZANTES - EÍRELE-ME E PAULO ROBERTO MOREIRA

ME, e em virtude da manifestação recursal, apresentou as devidas contrarrazões a

empresa SONIA REGINA DOS SANTOS MEl, cumprindo-se a prescrição legal.

Como forme de melhor analisar cada ponto recorrido, esta Procuradoria fará a análise

individualizada do recurso de cada uma das empresas;

O recurso da EMPRESA PAULO ROBERTO MOREIRA -ME e respectiva contra razão são

tempestivos, portanto passíveis de serem analisados e julgados.

Razões do Recurso:
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lnsurge-se a empresa recorrente quanto a classificação da Empresa recorrida SONIA

REGINA DOS SANTOS - MEl, o item 04 - dança, sob o fundamento de que a mesma não

possui o CNAE para o desenvolvimento e execução de tal atividade.

A empresa recorrida SONIA REGINA DOS SANTOS - MEl, se manifesta no sentido que

realmente a atividade dança não consta entre as atividades de sua empresa no CNAE,

no entanto que não haveria na legislação vigente de licitações ou do pregão a

obrigatoriedade de constar no CNPJ - Cadastro Nacional Pessoas Jurídicas o CNAE

referente ao objeto da ticitação.

Tece posterior comentários ao caráter competitivo do certame, e pugna pela

desconsideração e manutenção de sua classificação no item 04 - dança.

Passemos a análise por esta Procuradoria Jurídica:

Assiste razão o recorrente, a empresa recorrida SONIA REGINA DOS SANTOS - ME, não

possui entre suas atividades, principal ou secundária o item dança;

O edital convocatório no seu tópico 2. DAS CONDIçÕES Oe plRrtClPAÇÃO: 2.1. a:

estabelece que: Poderão participar desta licitação: empresas cujo ramo de atividade seja

compatível com o objeto da licitação, conforme o disposto em seus respectivos atos

constitutivos, quais sejam, o contrato social, e no caso específico do MEl, em seu CNPJ,

na descrição de sua atividade principal ou secundária.

Ainda, o tópico 3. As coTAS DISTRIBUÍDAS, CONFORME ARTIGO 48 DA LEI

COMPLEMENTARNe I47l2ot4, assim corrobora: microempreendedor individual - MEI

e que atuem no ramo de atividade referente ao objeto licitado.

As CNAEs são os códigos que determinam quais são as atividades exercidas pela

empresa, e nem todas as atividades são permitidas ao MEl.

Dessa Íorma, merece prosperar as alegações da recorrente. Pelas razões expendidas, e

com suporte na legislação vigente e no entendimento dominante dos Tribunais, essa

procuradoria jurídica opina por conhecer do recurso para, no mérito, dar provimento
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para desclassificar no item 04 - dança, remetendo o presente parecer ao Senhor

Pregoeiro.

Nova Santa Bárbara, 01 de agosto de 2019.

Carmen Cortez

Procuradoria J urídica

C
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Decisão RecuÍso apresentado no Pregão Presencial n' 31/20'19 . Oficineiros

Sêloí dê Llcltrçôe3 . PÍÊíêiturâ Xuniclpal d. Nova Santa Báôâre <licitáceo@nsb.pí-gov.bp 5 dê agosto dê mlg m:49
Parà: Paulo Roàêío Ínoíena <paulozjr@hotímil.com>

Bom dia,

Segue anero Parecer JurÍdico e dêcisão da Comissão dê Pregão quanlo âo ÍecuÍso âpresênlando po. vossa empÍêsâ no Píôgáo Prêsencral n' 312019 - Ofcineiros.

Ob6. Favor corú,me, o íêcebimenlo daata omall.

Elainê Cristina Luditk dos Sanlos
SêtoÍ de Licitaçóos
PíeÍêiturâ Municipal dê Nova Sântâ BáÍbâra
Telerone (43)3266{í14

2 aneros

t] !ârecêhruddico*ecuÍso+regâo31.201g-Paulo.Robeáo.pd,

4 Rêsposta-Recu.§o+íêgao-31.20í9+euloRobêÍto.pdt

httpsJ/mail.google.com/maiyu/O?ik=1463514b4d&view=pt&search=all&peÍmthid=thread-a%3Ar8935'15556529448205&simpl=msg-a%341689657... 1/1
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PARECER N9 160/2019

REFERÊNCIA: PREGÃo PRESENCIAL. REGISTRo DE PREÇoS Ns. 031/2019

oBJEÍO: CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA PRESÍAçÃO DE SERVTçOS DE OFtCtNEtROS

NO ESPAçO CONVIVER - SERVIçO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VíNCULO.

Trata o presente expediente de pedido de análise de legalidade do processo licitatório,

modalidade pregão presencial ne 031/2019, que tem por objeto a contratação de

empresa para prestação de serviços de oficineiros no espaço Conviver - Serviço de

convivência e Fortalecimento de Vínculo, para suprir necessidade do CRAS - Centro de

Referência em Assistência Social.

O presente processo foi aberto atendendo solicitação da Secretaria de Assistência Social

e do CRAS - Centro de Referência em Assistência Social, devidamente instruído com

cotação para fixação de preço máximo, parecer contábil de disponibilidade

orçamentária e financeira, parecer jurídico sobre a modalidade licitatória e de legalidade

do edital ê minuta do contrato.

Após a sessão de abertura do pregão, constata-se que três empresas se credenciaram

para o certame, sendo que apresentaram recurso 02 (duas) das empresas participantes,

sendo ela: IMPACTO CURSOS PROFISSIONALIZANTES - EIREIE-ME e PAULO ROBERTO

MOREIRA ME, e em virtude da manifestação recursal, apresentou as devidas

contrarrazões a empresa SONIA REGINA DOS SANTOS MEl, cumprindo-se a prescrição

legal.

PREFEITURA MUNICIPAL

INTERESSADO: COMISSÃO DE LICITAÇÃO/PREGOEIRO

a
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PREFEITURA MUNICIPAL ig7
NOVA SANTA BARBARA

Feitas tais considerações, encaminho ao Senhor Pregoeiro, o presente parecer jurídico,

para apreciação e providências que entender cabíveis.

É o pa recer.

Nova Santa Bárbara,05 de agosto de 2019.

Procuradoria J uríd ica

1
*-."';tY*",Ç,*,"



l§t07 t2019

â:8
MINISTÉRIO OA FAZENDA
Secretaria da Receita FedeÍal do Brasil
Procuradoria-Gêral da Fazenda Nacional

CERIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEOERAIS E À DíVIDA ATIVA
DA UNIAO

Nome: IMPACTO - EIRELI
CNPJ: 05.306.560/0001-92

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar ê inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiflcado que
não constam pendências em seu nome, relativas a creditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçôes em DÍvida Ativa da Uniáo (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Naclonal (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas flliais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administraçáo direta a ele vinculados. Reíere-se à situaçáo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e ebrange inclusive as contribuiÉes sociais prêvistas
nas alineas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n'8.212, de 24 de julho de 199'1.

A aceitaÉo desta certidâo está condicionada à verificação de sua autenticidade na lntemet, nos
endereços <hftp://rfu.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão mente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no'1.751, de211012014
Emitida dia 0910712019 <hora e data de Brasília>.
Válida
Código d a certidão: 58F1.09C3.4619.0640
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento

ag
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

No 020224063-20

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 05.306.560/0001-92
Nome: IMPACTO-EIRELI

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão êngloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a debitos de
^ natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida 9 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lnternet
www.fazenda.pr.gov.br

,?o

06111t20
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Estado do Paraná
DIUSÃO DE CADASTRO E TRIBUTAÇÃO

Certidão Negativa de Débitos N' 9ll / 2019

2&0

CADASTRO
2 , 503491

CNPJ/CPF
05.306.560/0001-92

FINALIDADE
DE OIREITO

SOCIAL/NOME
IMPACTO - EIRELI -ME

SITUADO À:
AV PRESIOENTE GETULIO VARGAS. N'61. CENTRO - CÊP: 86730-000
Complemento: 'l ANOAR

NOME FANTASIA:
IMPACTO CURSOS PROFISSIONALIZANTES

SITUAçÀO DO CADASTRO:
Normal

INICIO DA ATIVIDADE:
41t10t2002

ENCERRAMENTO DA ATIVIDADE:

O OA ATIVIDADE:
TREINAIIENTO EM INFORMÁTiCÊ

NOME DO REQUERENTE
IMPACTO. EIRELI -ME

CNPJ/CPF . REQUERENTE
05306560000192

cóDtGo DEAUTENTtctoADE 7907B6As2Fc1DF07F7A40ôFc7EB3E65A

Certrficamos a vista do vencido no processo protocolado acima e ressalvando o di.eito da
Fazenda Municipal e cobrar as divrdas. posteriormente apuradas atê a presente data neo consta débito
tributário nesta Prefeitura. em nome da pessoa supra-citada
OBS: ISS, ALVARA E DIVIDAATIVA

A PRESENTE CERTIDÀO TERÁ VALIDADE

- PR, 15 de iulho de 2019

l

OLIVEIRA
FinanÇas /tÜt,

É r lrogrzorg
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PTTEFEITU IIA JVI U N ICI PAL DE ASTOIIGA

I



: EE?C rHlSYrB n

o eôb €i rop ê orrtrl.ilf

vSrt?rÊlílv

iOUC !
3 §§.toÍtl 3C

C-wlii0i'Í3eYl

w
IE



13fr7 t2019 Consulta Regularidadê do Empregador

zal
Voltar lmprimir

/1,Ü

GÃIXA
cArxA EcoNôMrcA FEoERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 0s.306.560/0001-92
RAZãO SociaIJMPACTO EIRELI ME

EndeTeço: AV PRES GETULIO VARGAS 61 1 ANDAR / CENTRO / ASTORGA / PR /
86730-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:06/07 /20l

Certifacação Número: 201 0603103182638793

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

a 04/OB/ZOL9

https://consulta-crÍ-caixa.govbr/consultacÍr/pagevconsultaEmpregadorjsf 1t1

Informação obtida em l3l17/2019 08:23:02

1,,



l3lf'Don Comprovanto de lnscíçáo e de SituaÉo Cadastral

REPÚBLICA FEDERATTVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

,

NÚMERO DE INSCRIÇÂO

05.306.560/0001-92
MAÍRlz

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

OATA DE AÊERIURA
27 t0912002

NOMÉ EMPRÊSARIÀL

IMPACTO . EIRELI

ÍITULO OO ESTABELECIMENTO (NOME OE TANÍASIA)
IMPACTO CURSOS PROFISSIONALIZANTES

PORTE

EPP

E DESCR DA ATIVIOAOE EC

85.99.6-03 . Treinamento em informática

E O€SÇR oas aTrvroAoEs Eco SECU
47.2'1.141 . CoÍnárcio varojlsta d6 docês, balas, bombons e seÍnelhantos
47.29-6§9 . Comórclo varejista da produtos alim€nticios om geral ou especializado em produtos alimêntícios náo
ê§pôcifi cados antgrlormonto
47.5í-2-Oí . Comórcio varsjisla sspscializado do ôquipamontos s suprimentos do informática
47.53-9{0. Comórcio varojista sspêcializado d6 olêtrodomésücos o êquipamêntos do áudio s vídeo
47.54-7.01 - Comércio vaÍojista de móyeig
47.55§.02 - Comorcio var6jista dg aÉigos de armarinho

'[.59{.99. Comórcio varsjista ds outros artigos de uso pessoal s domóstico não espêciÍicados anto.lorment€
47.6í4{2 - Comércio varolista do jornais e revistas
47.61.{r.03 - Comárclo varsrista d€ artigos de papêlaria
i17.63.6.01 - Comércio varêlista de brinquedos e artigos rscreativos
/Í7.81.{{0 . Comórcio varerista do artigos do vestuá.io ê acessórios
71.í2{{0 - Serviços de €ngênhâÍia
7í.í9-7{/í . Serviços de poícia técnica relacionados à sogurança do trabalho
7í.20-í{0 . Testes o análisss tócnicas
7t1,90-í{5 - Agênciamento de profissionais para atividadgs êsportivas, culturais e artisticas
74.90-1-99 . Outras atividadês proÍissionais, ciêntificas e técnicas não especiÍicadas antsriormente
78.í0{{0 . Seleção e agênciamonto de mãode.obra
85,4í.{.00 . Educação profissional de nivel técnico
85,50.3.02 . Atividades de apoio à êducação, êxceto caixas escolares
85.9í-í{0 . Ensino de es

cóDrco E oÉSCRrçÃO DA NATUREZAJURIotcA
230-5 - Empresa lndlvidual dê Responsabilidade Llmitada (de Natureza EmpresáÍi

LOGRÁDOURO

ÂV PRESIDENTE GETULIO VARGAS
NÚMERo

6í
COMPLEMENÍO
1 ANDAR

CEP

86.730{00
BATRRO/OISÍRITO

CENTRO
MUNICIPIO

ASÍORGA

ENOEREÇO EIEÍRÔNICO

cdl€st@astornet.com.br

ENTE FÉOÊIiATNO RESPONSÁVEL IEFRI

't6\
SITUAÇÁO

ATIVA
*l*r.*

w,ÉiiEÃeÁo CADASTRAL

DÀ-r oA stTUAÇÁo CADÂSTRA!

1910212005

oAÍa DA srruAçÂo EsPÉctaL

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n" 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 19/07/20í9 às 08:53:16 (data e hora de Brasília).

PR

ÍELEFONE

2344-166

ESPECIAL

https:/tu/wwrec€ita.fazenda.govbr/pessoajuridica/cnpj/cnpjreva/Cnpjreva-Comprovante.asp

L./
112

Página:112
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íEuà1e Comprovante de lnscriçáo e de SituaÉo Cadastral

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NAC]ONAL DA PESSOA JURIDTCA*

313

NÚMERO DE TNSCRTçÁO

05.306.560/0001-92
i,ATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

OAÍA OE ÂAERÍURA

27 t09t2002

NOME EMPRESARIA!
IMPACTO . EIRELI

E OAS ATIVIDÀOES ICÀS SECUN

85.92-9-01 - Ensino dê dança
E5.92.9.02 - Ensino de artes cênicas, êxceto dança
85.92-9{3 - Ensino de música
85.92-9-99 - Ensino de a.tê ê cultura náo especiÍicado anteriormente
85,93.7.,00 . Ensino de idiomas
85.99.6.0.í . Treinamento em desenvolvimento proÍissional ê gerenclal
85.996.99 - Outras atividadês de ensino não especiÍicadas ânlerioÍmente
86.50.0{3 - Atividades dê psicologia e psicanáliss
86.50{r{6 - Atividades de Íonoaudiologia
8E.00{{0 - Serviços do assistência social sem alojamsnto
90.0í-9{'l - ProduÉo toatÍal
93.í3-í{0 - Atividades dq condlcionamento ÍÍsico
93.í9-í{í . Produção e promoção do evêntos esportlvos
9329.8-99 - Outras atividades de recÍeaÉo 9 lazêr não êspêclllcada3 antêrlormênte
95.11{.00 . Re fa e manutençào de com utadores e dê ut tos rlféricos

E DESCRIÇÃO OÂ NÂTUREZA JUR DICA
230.5 . E lndividual de Responsabilidadê Limitada de Natureza Em Íesan

LOGRÂDOURO

AV PRESIOENTE GETULIO VARGAS
NÚMERO

6í
COMPLEMEMÍO
,I ANDAR

CEP

86.730.000
&{RRO/O|STRtrO
CENTRO

MUNICIPlO

ASTORGA PR

ENDÊREçO rco
êt.com.bÍ

TELEFONE

(44) 23{4-í6ô

ENTE FEOERÀÍIVO RES VEL (EFR)

SITUAçÃO CADÂSIRAL
ÂTtvÂ

OATA DA SITUAçÃO CADASÍRAL
'19102t2005

MOTIVO DE CAOASTRAL

OÂTA DA SITUAÇÁO ESPECIAL

\provado pela lnstrução Normativa RFB n" I .863, de 27 de dezembro de 2018

Emitido no dia 1910712019 às 08:53:16 (data e hora de Brasília) Página: 212

SIIUAÇÀO ESPECIAL

@.lL

httpsJtu/ww.receita.lazenda.gov.br/pessoajuridica/cnpj/cnpjreva/Cnpjreva-Comprovante.asp
fl
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PODER üUD1CIÀRIO
.]USTIçÀ DO TRÀBALHO

CERTIDÃO NEGÀTTVÀ DE DÉBTTOS TR.ABÀLHTSTAS

NOME: IMPACTO - EIRELI
(I.íATRIz E FILIAIS)CNPJ: 05.306.s60l0001-92

Certidão n" : 175435804/2Or9
Expedição: às 08:46:41

180 (cento e oitenta) dias, contados da dataVa I i-dade 04/0r/2020
de sua exp ção.

Certifica-se gue rrípÀcTo - BrRErJr
(MÀTRIZ E FIIJIÀrS) , inscrito (a) no CNP., sob o n"

0 5 . 3 0 6 . 5 6 0 / 0 0 01 - 9 2 , NÃo coNsTÀ do Banco Nacional de Devedores
Trabalhístas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescent.ado pela Lei n" 1,2.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resol,uÇão Admini s t.rat. iva n' ],470/2olf do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes destsa Certidão são de responsabi Ildade dos
Tribunaj.s do Trabalho e estão atualizados at.é 2 (dois) dias
anteriores à daEa da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos . agências ou filiais.
A aceit.ação dest.a certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portaf do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (htep: / /www. t.st. jus.br) .

Certidão emítida grat.uit.ament.e.

INFORIIíÀçÃO IMPORTÀIITE
Do Banco Nacional, de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à ident.ificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplenEes peranEe a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
est.abelecidas em sentença condenatória transiEada em julgado ou em

acordos judiciais Erabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários. a honorários, a custas, a
emolumenE.os ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentses
de execução de acordos firmados perante o Ministsério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

,N,)

Dúvidas e Bugestóea: cndt'dtst. jus-br
12
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CURsOs P RO FISS I O N ALIZANTES
IMPÂCIO-EINELI

Pregão Presencial N'31/2019 - SRP

IMPACTO-EIRELI, inscrita regularrnente no Ministério da Fazenda sob o CNPJÀIÍF

n." 05.306.560/0001-92 e com registro na JUCEPAR-Junta Comercial do Paraná sob o NIRE n."

41600109988 por despacho em sessão em 20 de Abril de 2018, estabelecida nesta cidade de

Astorga, Estado do Paraná, desde de 27 de setembro de 2002, sediada na Av. Presidente Gehúlio

Vargas, n'. 61, 1' Andar, Centro, CEP: 86730-000, neste ato representada pelo Sr.

MACEDO brasileiro, natural de Cambara Estado do Paraná, casado por regime de

comuúão parcial de bens, do comércio, inscrito regularmente no Ministério da Fazenda sob o

CPF,IíF n".916.388.529-87, portador da Carteira de Identidade Civil RG n" 6.18 4.690-5, expedida

pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do Paraná em 25 de março de 1991, residente e

domiciliado na Rua São Sebastião, 576, Casa, Jardim Astorga, na cidade de Astorga, Estado do

Paraná, CEP:86730-000, DECLARA para fins do disposto no inciso V, do aÍ. 27 da Lei Federal

no 8.666, de 2l de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não

emprega menor de dezoito anos em üabalho notuÍno, perigoso ou insalubre e não empÍega menor

de dezesseis anos.

Astorga, Estado do Paraná, 19 de Julho de 2019.

//,

(,,

ourival Macedo
RG n.' 6. 184.690-5

CPF/MF : 91 6.388.529 -87
Administrador

Av. Presidente Getúlio Vargas, n." 61, 1" Andar, Centro - Astorga - ParanÁ CEP 86730{00
CNPJ/IF n". 05.306.560/0001-92 - CAD/ICMS n." 9028?128-44 - FonelFAX: (44) 3234-4166

E-mail: :speçlqc§laEgs@Eqailcgls

'/

,^ ü
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CU RSOS PROFISSI ONALIZANTES
IMPACTO-EIRELI

Pregão Presencial N" 31/2019 - SRP

IMPACTO-EIRELI, inscrita regularmente no Ministério da Fazenda sob o CNPJÀ,ÍF
n.' 05.306.560/0001-92 e com registro na JUCEPAR-Jr.rnta Comercial do Paraná sob o NIRE n.o

41600109988 por despacho em sessão em 20 de Abril de 2018, estabelecida nesta cidade de

Astorg4 Estado do Paranii desde de 27 de setembro de 2002, sediada na Av. Presidente Gehilio
Vargas, n'. 61, l' Andar, Centro, CEP: 86730-000, neste ato representada pelo Sr.

LOURML MACEDO, brasileiro, natural de Cambara, Estado do Paranrá1, casado por regime de

comuúão parcial de bens, do comércio, inscrito regularmente no Ministério da Fazenda sob o

CPF/MF n".916.388.529-87, portador da Carteira de Identidade CivilRG n" 6.184.690-5, expedida
pela Secretaria de Estado de Segurança Pública dp Paraná em 25 de março de 1991, residente e

domiciliado na Rua São Sebastião, 576, Casa, Jardim Astorga, na cidade de AstoÍga, Estado do

Paraná, CEP:86730-000, DECLARA sob pena da lei, que na qualidade de preponente do

procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Presencial N" 31/2019 - SRP, instaurado pelo

Município de Nova Santa Bárbara, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou

contratar com o poder publico, em qualquer de suas esfêias.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

Astorga, Estado do Paraná, 19 de Julho de 2019.

Jiwz'
' 

Lourival Macedo
RG n." 6. 184.690-5

CPF/MF: 9 I 6.3 88.529-87
Administrador

(___---/

Av. Presidente Getúlio Vargas, n." 61, 1' Andar, Centro - Astorga - Paraná CEP E673

CNPJ/IvÍF n". 05.306.560/0001-92 CAD/ICMS n." 90287128-44
E-mail: imoactoast @omail.com

Fone/FAXr (441 32344 6
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CURSOS P ROFISS I O N ALI ZANIES

Pregão Presencial N" 31/2019 - SRP

IMPACTO-EIRELI, inscrita regularmente no Ministério da Fazenda sob o CNPJÀ4F

n." 05.306.560/0001-92 e com registro na JUCEPAR-Junta Comercial do Paraná sob o NIRE n.o

4f600109988 por despacho em sessão em 20 de Abril de 2018, estabelecida nesta cidade de

Astorga, Estado do Paraná, desde de 27 de setembro de 2002, sediada na Av. Presidente Getúlio
Vargas, n'. 61, 1' Andar, Centro, CEP: 86730-000, neste ato representada pelo Sr.

LOURIVAL MACEDO brasileiro, natural de Cambara, Estado do Paraná, casado por regime de

comuúão parcial de bens, do comércio, inscrito regularmente no Ministério da Fazenda sob o

CPFÀ4F n".916.388.529-87, portador da Carteira de Identidade Civil RG n" 6.184.690-5, expedida
pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do Paraná em 25 de março de 1991, residente e

domiciliado na Rua São Sebastião, 576, Casa, Jardim Astorga, na cidade de Astorga, Estado do

Paraná, CEP:86730-000, DECLARA na qualidade de PROPONENTE da Licitação instaurada

pela Prefeitura Municipal de Nova Santa Barbara. na modalidade Pregão Presencial N" 31/2019 -

SRP, sob as penalidades legais, que não ocorreu fato supeweniente impeditivo de habilitar- nos

para a presente licitação.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

AstoÍga, Estado do Paranrá, 19 de Julho de 2019.

, - Lourival Macedo
RG n." 6.184.690-5

CPF/MF: 9l 6.3 88.529-87
Administrador J

v
//

Av. Presidente Getúlio Vargas, n." 61, 1o Andar, Centro - Astorga - Paraná CEP 8673
CNPJ/MFn'.05.306.560/0001-92-CÂD/ICMSn."90287128-44-Fone/FA)G(44132344180----'

E-mail: imDactoastorga@grÍrail'com

DE FÀTOS
IMPACIO-EIRELI

VIII -
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CURsOs P RO FISSI O NALI ZANTES

o x-D ODE OP SCO

Pregão Presencial N'31/2019 - SRP

IMPACTO-EIRELI, inscrita regularmente no Ministério da Fazenda sob o CNPJÀ,ÍF
n." 05.306.560/0001-92 e com registro na JUCEPAR-Junta Comercial do Paraná sob o NIRE n.o

41600109988 por despacho em sessão em 20 de Abril de 2018, estabelecida nesta cidade de

Astorga, Estado do Paranrí, desde de 27 de setembro de 2002, sediada na Av. Presidente Gehílio
Vargas, no. 61, lo Andar, Centro, CEP: 86730-000, neste ato representada pelo Sr.

LOURIVAL MACEDO , brasileiro, natural de Cambara, Estado do Paraná, casado por regime de

comunhão parcial de bens, do comércio. inscrito regularmente no Ministério da Fazenda sob o
CPF/MF n".916.3 88.529-87, portador da Carteira de Identidade Civil RG n' 6.1 84.690-5, expedida
pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do Paraná em 25 de março de 1991, residente e

domiciliado na Rua São Sebastiào, 576, Casa, Jardim Astorga, na cidade de Astorga, Estado do

Paraná, CEP:86730-000, DECLARA para efeito de participação no processo licitatório Pregão

Presencial N" 31/2019, da Prefeitura Muricipal de Nova Santa Brírbara, que não mantém em seu

quadro societário ou emprega cônjuges, compaúeiros ou parentes em liúa reta, colateral ou por

afinidade, até o terceiro grau de servidores, quer sejam de cargo em confiança ou estatutário, de

direção e de assessoramento, de membros ou servidores vinculados ao Departamento de

Finanças, Compras e Licitações do Município de Prefeitura Municipal de Nova Santa Brírbara.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

Astorga, Estado do Paraná! 19 de Julho de 2019.

u
auulrl/K

Av. Presidente Getúlio Vargas, n.o 61, l" Andar, Centro - Astorga - Paraná CEP 867304p0
CNPJ/]VIF n". 05.306.560/0001-92 - CAD/ICMS n." 9028712844 - FonelFAX: (44) 3234-4166

E-mail: impac astorsa@ il.com

IMPÀCTO.EINELI

,!(#Lourival Macedo
RG n." 6.184.690-5

CPF/MF: 9 I 6.388.529-87
Administrador
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Município de Astorga
il
J

Estado do Paraná

ATESTADo DE cAPActDAoe rÉcrutca

Atestamos para os devidos fins, que a Pessoa Jurídica IMPACTO-

EIRELI- LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o no 05.306.560i0001-92, inscriçáo

estadual No 90287128-44, com sede na Av. Presidente Getúlio Vargas, No 6í,
executou para a Prefeitura Municipal de Astorga, possuidora do CNPJ/MF

75.743.37710001-30, com sede na avenida Dr. José Soares de Azevedo, No 48,

centro, Astorga-PR, o seguinte serviço: Arteterapia em processos com

atividades manuais lúd icas.

Iú444, j9UKF. ZLouT - klXRK.
:.n!utr.. rn..ú iit9:.rdr.Íun!rt.n.om.rr

Periodo: Maio/2o16 a Dezem

Total de Horas: 5412 horas . Es€rêvênt€ '
oor6t5:!a(

Registramos, ainda, que a empresa cumpriu Íielmente com suas obrigaçôes,

tendo um-ôtimo desempenho, nada constando que a desabone técnica e

comercialmente, até a pÍesente data.

Contrato No: 33/2014

Pregão Presencial: No 1812014
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Caroline Padanoschi

RG:3.983.31-8
CPF:601 .935.659-00

Diretora do Departamento de Saúd
Astorga - Pr
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rT4lO ; CANOLIIIE PODANOSÉHI

Av Dr. Josá Soàres de Azevedo, 4g . Fone (,t4) 3234-8700 - Fax (44) 3234-3877 . cEp 8ó730-000 - Astorgà . pR - site: .pr.gpYbr

Astorga, 29 de Março de 2019.

&





.?50
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGULO

Fone/Fax (44) 3256.1133

Av. Valério Osmar Estevão no 72 - CEP 86755-000 - Ângulo - Paraná

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins, que a Pessoa Jurídica MACEDO & BOTURA

LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o no 05.306.560/0001-92, executou para a
PREFEITUR.q DO MUNICIPIO DE Âle UIO-pR, possuidora do CNPJ/MF

95.642.286/0001-í5, com sede administrativa à Avenida Valério Osmar Estevão, No 72,

^)entro - ÂttcuLo- pR.

Oficina de MANICURE E PEDICURE: 90 Horas

Nota Fiscal de Prestação de Serviços no: 761

lnicio: 30/01/2012 Término: 1710512012

Registramos, ainda que a empresa cumpriu fielmente com suas obrigações, tendo
um ótimo desempenho, nada constando que a desabone técnica e comercialmente, até a
presente data.

Ângulo, 24 de Julho de 2017 .
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a osa Romeiro Laureno
CPF: 9'14.504.979-34

RG: 5.038.875-1
Secretária da Assistência Social no periodo 201212016.

sERvrço DtsrruTÂ[ Dt Àxcu!o - pR / cNpr: 78.025.]01000167
À.., ljalé.io O. Éíe!áo, 76, (entro, Ctp. 86 7:5.000 ,iifú !,ridài, Bo?êLê
rône/Fa.: {44) 3256-1276
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCI.A SOCTAL
RUA TIRADENTES 273 - Fone: (044) 3635-1041-CEP: 87225000

E-MAIL: assistenciajapura@outlook.com

Japurá - Estado do Paraná

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins, que a Pessoa "Jurídica IMPACTO-EIRELI,

inscrita no CNPJiMF sob o No 05.306.560/0001-92, executou para a MUNICIPIO

DE JAPURA-PR, possuidora do CNPJ/MF 75.788.349/0001-39, com sede

administrativa à Avenida Bolivar, No 363, Centro - JAPURA- PR, o seguinte

servrço:

Oficina: Curso de Maquiagem - Auto Maquiagem

Carga Horária: 40 Horas

Ata de Registo de Preço N": 86/2017

lnicio: 2610212018

Término: 18/06/2018

Registramos, ainda, que a empresa cumpriu fielmente com suas obrigaçÔes,

tendo um ótimo desempenho, nada constando que a desabone técnica e

comercialmente, até a presente data.

Japurá, 11 de Junho de 2018

/.tt\r-
BEATRIZ OQUILI TE MACIEL

GESTORA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL
CPF: 059.035.359-41

RG. 10.040.859-7
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Pre'feitrira do Município de Paranavaí
Rue Gelúlic Vargas, nú. 900 - Centro - Cep: 87.702-000 - Pâ,?naval - Paíaná -

Brasil
TeleÍone e/ou Fax 114) 3421-2323 Gabineter (44) 3902-1 13

SECRETARIA DE ASSISTENCiA SOCIAL

ATESTADo DE cAPActDAoe rÉcxtca

253

",ímjí?lbr

Atestamos para os devidos fins, que a Pessoa Jurídica IMPACTO-EIRELI-ME, inscrita no

CNPJ/MF sob o no 05.306.560/0001-92, executou Oficinas para a PREFEITURA MUNICIPAL DE

jARANAVAI-PR, possuidora do CNPJ/MF 76.977.76810001-81, com sede na Rua Presidente

Getúlio Vargas, 900. cenho - Paranavaí- PR.

Oficina lnformática Básica: í4í horas.

Oficina lnformática Avançada: 144 horas.

Oficinas de Violão, Bateria, Percussão, Jazz e GRD: 1510 horas

Totel de horas:1.798 horas.

Registramos, ainda. que a empresa cumpriu fielmente com suas obrigações, tendo um ótimo

desempenho, nada constando que a desabone técnica e comercialmente, até a presente data.

Paranavaí, t4 de Junho de2017
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a Maria Marques de Freitas
55626793968
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Referência de Assistêndlr
Gafeara. Para,lrrí 25t,C)o

CRAS

CR"AS - Gentro de

Social de

AVENIDA BRASIL' 331 - F UNOOS . CENTRO . CEP 86'640'000 ' CAFEARA'PR'

Fone/FAX (43) 3625'1479

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Atestamos para os devidos fins, que a Pessoa Juridica IMPACTO-EIRELI, inscrita no CNPJ/MF

^sob o no 05.306.560/0001-92, executou para a MUNICIPIO DE CAFEARA-PR, possuidora do

CNPJ/MF 75.845.545/0001-06, com sede administrativa à Avenida Brasil, no í88, Centro -
CAFEARA- PR, os seguintes serviços:

OfiCiNA dE EXPRESSÃO CORPORAL E DANÇA PARA CRIANÇ DOLESCENTES:245 hora

Oficina de ReCnEeÇÃO, ESPORTE E LAZER: 10S horas

Contrato Administrativo de Prestação de Serviços no:063/2017

lnicio: 06/07/20í 7 Término: 0610712018

.-r8egistramos, aindã, que a empresa cumpriu fielmente com suas obrigações, tendo um ótimo

desempenho, nada constando que a desabone técnica e comercialmente, até a presente data.

Cafeara, 16 de Julho de 201 8.
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Oficina de JOGOS DE TABULEIRO E DE RACIOCINIO LOGICO: 280 horas.
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CARTORIO DO DISTRIBUIDOR E ANEXOS
RUA PARÁ, NO, 515 .CENTRO

ASTORGfuPR - 86730000

OFICIAL DESIGNADO
GUMERCINDO ROMUALDO DA SILVA

JURAMENTADA
MARIANA ROMUALDO DA SILVA KRULI

Certidão Negativa N" 651/2019

CERTlFlCOque,apedidoverbal de parte interessada e para fins de direito,

que revendo neste cartório a meu cargo, instalado no mês de julho do ano de 1954,

o fichário de registro de distribuição de feitos do M.M. JUIZO de Direito - VARA

ÚrutCe - desta Comarca de Astorga, Estado do Paraná, dele fichário relativamente

a'. IMPACTO EIRELI empresa inscrita no MF/CNPJ sob no

05.306.560/0001-92, estabelecida na Comarca de Astorga, Estado do Paraná.

NÃO CONSTA haver sido distribuido e/ou registrado açõesd NCIA,

CONCORDATA E/OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL. É o que ten

relação ao pedido, que me foi feito ao qual me reporto e dou Eu

Mariana Romualdo da Silva Kruli - Auxiliar Juramentada, que digi

assino.

ASTORGA/P

í

MARI a\ D AK LI

Aux tar u en

nferi e

%
I!

a certifi

í8 de Julho de 2019

PODER JUDICIÁRIO
CaÍtório do e An€Íos

n
tr

Ícr Silva

PODER JUDICIÁRIO
ESTADO DO PARANÁ

JU|ZO DE DIREITO DA COMARCA DE ASTORGA
CARTORIO DO DISTRIBUIDOR,

CONTADOR, PARTIDOR, DEPOSITÁRIO E AVALIADOR JUDICIAL
inscrito no CNPJ sob n 10.535.993/0001-50

fone (44) 32342118

de A$oíila
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ .? 56
- Estado do Paraná

CNPJ N" 76.279.96710001- 16
Rus José de Anchieta,l64l-FonelFô\1(44\447.1122-Cx. Postal 6l-CEP:8?750400-Âlto Psraoá-PR

E-mail: licitacao@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins, que a Pessoa Jurídica IMPACTO-EIRELI- LTDA, inscrita no

CNPJ/MF sob o no 05.306.560/0001-92, executou paÍ? a Prefeitura Alto Paraná, possuidora

do CNPJ/MF no 76.279.967/0001-16, Rua José de Anchieta 1.U1, 1120 Alto Paraná - PR

o seguinte serviço:

Prestação de Serviço junto ao Programa Nacional de Promoção do Acesso ao Mundo do

Trabalho (ACESSUAS TRABALHO):

02 Profissionais de Nível guperior.

Prestação de Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vinculo (SCFV):

02 Orientadores Sociais.

Periodo: de 06/09/2016 a 31 11212016.

Registramos, ainda, que a empresa cumpriu fielmente com suas obrigaçÕes, tendo um ótimo

desempenho, nada constando que a desabone técnica e comercialmente, até a presente data.

Alto Paraná, 20 de Fevereiro de 2O17.
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TA O PEREIRA SANTANA
RG: 3.882.545-3 - SSP-PR

CPF:522.579.409-20
Prefeito Municipal #Hffifffi,;;;::iÉ
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07 toat2019 Consulta Regularidade do Empregador

ClníxJl
Í]AIXA €C']NOM1CÁ FEtrERÀL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscriçãor 0s.306.560/ooo1-92
RAZãO SOCiAIJI4PACTO EIRELI ME

Endereço: AV PRES GETULIo VARGAS 6i 1 ANDAR / CENÍRo / ASToRGA / PR /
86730-000

A Caixa Econômíca Federal, no uso da atribuição que lhe cônfere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

V alidadet25/07 /2019

Certificação Número: 80014084695

Informação obtida em 07/08/2019 10:00:18

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa,gov.br

a 23/Oa/2019

.c

https://consulta-crf .caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 111
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Iunicípio de Nova Santa Bárbara - 201 )

Mapa da Licitação

Pregão 31/2019

O ata àbenl.]Ía 221 Ol t 2O1 9 Data julgamento 22l07/2019 Dâls homologaçâo

UN

CNPJ 112r4EaOW1-73 CNPJ:141977G/m1.S CNPJ 06 36 560@1,9?

LoL @í - Loa. qr
(tr1 OÍoí. Arls.ãElo

@2 0Íc iá codê s co.lus.

@ droíE ch aro m.qu4ln
&4 OÍoÉ d. Espoílê Or{á o todÍo

m6 OícrrE dá lníÍrnárcâ

06 Oíona ds mírú. ô pêdclrê

67 Onc,Élb ditici
0@ Oíans Prd€6 gríe M rrnl

TOÍAL GERÂL OO FORNECEOOR

toÍÂL G^l'lllo PELO FORlilÊC EoOR

MESES

MESÊS

MESES

MESES

MESÉS

MESES

MESES

rúEsEs

6$,co i
780,00.

5§O@.

970,@ r

@,(Dr
570.O

11$,@

SONAREGINADOS

SONIAREGINAOOS

SONIAREGINÁOOS

SONIAREGINADOS

SON IA REGINA OOS

SONIA REGINA ÔÔS

SONIAREGINAOOS

§ON IA R€GINA DOS

@,@

ro.@
1@.@

79,00

, 750,@

2 7@,O

12@

12,@

12.@

12,O

12,00

12.@

12.@

12.1ú

15/D@

1 66,@

663.@

t.?4,@

6@@

560m.
6ú,@ .

26@,m .

sÍuoro uP

STUDIO UP

SIUOIO UP

STUOIOUP

STUOIO UP

STUOIOUP

STUDIOUP

STUOIO UP

1 no,coà/A? lmpacto

45.120.@ 1(}.32O,m

CNPJ I1,214 84OI@1.73 . PAUTO ROEERÍO MOREIRA ME

cNPJ: 05 36 5600001-9 - ImnÉi6Eísli-Ms FRU - Frusrr*o DES-D6íio EMP- Empaio EMÊ,Empal6ME

Edn.bpoí:Elâine C.r.tiÉ lldft mÊ§ào:55u t

cNpJ 14197 70y@1-65 - SONTAREGINAOO§ §ANTOS @1€6453

0!@20191r !O 29

õ€
EJI(o



Íq--rõfiihsu--iúiir - âlrs - rq-ró3'idq-EoõsrE .1--l - I!Du,-3 - E
- cuele.] 'elBql-e8 Blues e^oN 000-0s2 98 - E 'ZZZl 99Zt tt !l 'onueJ'zzz ou sâerohl ãp llnorueul8 opr{lE^\ enu

oJêo6ald
sauTrN slssy ap olugluv oarort

'6IOZ ap 0§060 ap 90 'DrDqpg DIuDS onov
'opÔDJ{lssDlJ Daou

oxauo't g 'lolpa oD napualo anb ttLLooo/ofB'rtõ'tl 
"u fdNc'wlgÜow

alüssoü oanvd Dpocoloc Dtarral D DtDd UDT alsa opuDc{ 'Drrysoc

a auoJ Dulc{O - Z uary ou Dpac\flssalrsap opuDltod opuas 'laulsnput

Drnl.soc a .auoc ap osirla tpad anb lollpa oD apualD opu artb o 'sapuary

DJsouDU ouo141 louotssrlotd op Toulsnpul DfiçsoJ ap outnbg141 ap npotadg

ap ostro ap opocdtyac noluasatdo '26-t.000/099'90t'90 "u fdNC 'nAüIg
- OICV41ü osatdtua o anb as-nocttuaa soJ,atd ap olsodotd o tuoc aluatuolunf

sopoyuasatdo sagSocl{tyac so asqpuD utg ';Z-ÍOOO /Of g'bt Z't t "u fdNC
'V?'Ig?ÍOtÍ O;LüíÍííO?Í O.InVd osatduta D 9 uatt ou a õ6-IOOO/099'90i'90

"u fdNJ 'II4üIS - OICVã6W osatduta D ?ol f a € 'Z 't suatr sou Dpocoloc

opun6as D 'ogôDJndD ap odout ou Dlsuoc atutotuoS

'oct1putto{ut ap outclfç1 - g luall a o.qDal a oôuoq ayodsg

ap ounlfg - t uail 'uta0otnbout o]nD ap ourcgfç - t uall 'Drrusoc a auoC

outcyfg - Z uaq 'olDuDSaUV oulc{O - t uall :sap opuas 'Dropacuaa DpD)Dpap

opts D1aD17 Du§aut o anb suaT so toctltssolcar a 6t0z/te ou loouasald
op6at4 ou '99-t0OO/SOt'Z6L'bt "u fdNC 'egírggtgoeo SOâII.S SOC
yulcirêr swos osatduta D avIfiIgvNI aalosal ,6toz/0gt .u qos otdlctunytr

op pclpynf D!.topo)noord opllrura racarDd oD oluaunpualo uD ,D)Dqrpg DI1./?íS

onoy ap lodtnunltl otrytala4 op op6a4 ap opsstluoC V

6t76/tg "u llolcuasard op6at4 :lz?lpg

VNVUVd OC OOV.I S3

.,wírY

VUVEUVS VINVS VAON

otodo ap adtnbg

0;1 .L

tvdrctNnyl vunJ-tflfud 4ÉalG
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flunicípio de Nova Santa Bárbara - Z0', )

ClasÊificagã o por Fornecedor

Pregão 31/2019
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)uunicipio de Nove Sântâ Bárbâra

Pregâo Prêsêncial 31/2019

pRoPosTA DE FORNECTMENÍO DE PRODUTOS / SERVTÇOS

CIFJ: 05 306 560,§0ô1-92 Foroecedor : hpacto ÊÍeli E-mail: rõpâctoaslorga@grnarl com

Enderêço: Avênrdâ ftesdente Var§âs 61 Sêla 1-Centro" Aslorga/PR - CEP 8ô730-000 Têloton€i 4"4 3234.4166 Farr Celular:44.9990$3249
lnlcÍiçáo Êstâdual: 9028?12844 Cóntadoíi Lu,s Cáíbs Sala Têbíonê çontãdori (44) 3234-3200

)

tloprêsententei Lourúal lraÇedo CPF: 916 386 529-87

Enderêço represent.nte I Rua Sào Sebastiào 576 Ca§ã - JaÍdim Astorga - Aslorga/PR - CÉP 86730.000

Émeil represêntantê: macedoastoÍga@grnal com

Bsnco: 1 'BB Âgência: 476-6. Banco do Brasil- Àstorga,'FF

RG:618a690'5

conta:15943-3

Te leíone re pre s e ntantê: 44-99003249

Dâta de abe rtura: 01 11)2001

Fornecedor enquêdrado como micÍoempresa ou empresa de pequeno porte (parâ obter os beneficios dâ lêi complEmentar no í2312006).

Loto : 00: lclá Olll

N.llorn OescrrçEo do Prodrto / §ervico old( Unid P.ê6o i/Ux,mo Mír.a Mod.lo

00t Orcmr Anêtaí[to 12 00

FoÍúrç3o nacclaàlú . Cor6o dê Anesan€lo êrn g!.al coÍn csÍtíÉtóo alô cuí3o em
ônêlenStqt cEm aâr!€ hóíatú dê 1? hora! $êmân,la

003 o'lcnr da aulo mâqultooír 1? 0C

Êoímrçao tlôcâsiena " Cu.§o de auto rnsqulegôm ê aotíancêlhas Cttg! hoÉÍli r,r 4 hoÍrt

00ó Oiornr rh Eipoíc oúçr ê têrtío l? 00

Formâçlo necc!!àÍú . CuÉo cl. Educaçlo Fraicr ÇâOa horâna d! 08 hoiaô âdnanàs

'i: :

CNPJ C5 306 560/0001 92

PRE@ IOTÀL OO LOIE

IOIAL DA PROPOSTA

!í.r!10,00

31.r40,00

..

Valdade dâ proposta 70 dlas

Razo de ent.egâ 2 dÉs

6ôà.a(lia. vr*É 1143

?\9



06/08/2019 Cadastro lmpêdidos Licitar e ConlÍatar

?$4

TCEPR

(onsulta de lmpedidos de Licitar

Pêsqulsâ loDêdldos dê Ll.ltàr

Tipo docuínento :CNPJ r , Núínêro documento l121,tB40O(»173

l,lonre

Período publica@ : de l

Data de lnício lmpedinrento: de

Data de Fim tmpedimento: de

NBttlUM lTtl,l ENC0HIRÀDo PARA 0 ftPJ: 112148400001711

até

até

até

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipaUail/ConsultarimpedidosWeb.aspx 1t1



06/08/2019

FILTROS APLICADOS:

cPF / CNPJ: 11.214.840/0001-73

Data da consulta: 06108lz019 09i32'.48

Data da última atualização: 06/08/2019 04:45:09

DETAT.HÂR cl{PJlcPr D0 sÂilcloNADo

Nenhum registro encontrado

Detalhamento das Sançóes Vigenles - Cadâslro de Empíesas lnidôneas e Suspensas - CEIS - Portal da transparência

)

LIMPAR

NOME DO sAN(IONADO UI DO SAN(IONÀDO óxcÂo/tNÍDADI sANCtot'lAooRA Ttpo oA sANçAo

)

DATA Dt PUBLICAçÃO OA SANçAO

t\9
AIJà(Jt



06/08i2019 Cadêstro lmpedidos Licitar ê Contratar

TCEPR
3$$

[onsulta de lmpedidos de licitar

Pêrqül'â Imt.dl.lo. dê ti.ltâr

Peííodo publicaÉo : de

Oata de Início ImpediÍnento; de :

Data de FIín ImpediÍnento: de

até

i

Ntxí,tl}tl [ftM ENC()NTRÂ0O PARÂ 0 (]'lPJ: 053065600001921

NúÍnero documento'fipo documêito CNPJ

Nome

httpsr/servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipaUaiUConsultarimpedidosWeb.aspx 111

I
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06/08/2019

FILTROS APLICADOS:

cPF / CNPJ: 05.306.550/0001 ,92

Data da consulta: 06lOAl2A19 09:32:48
Data da última atualização: 06/08/2019 04:45:09

Detalhamento das Sânçõês Vigêntes - Cadastro de Ernpresas lnidôneâs e Suspensas - CEIS - Portal da transparência

) )

LIMPAR

DETÂTHAR cNPr/tPt D0 sANct0NÀD0 NOMI OO SANCIONADO UT DO §ANCIONADO óRGÃo/fNÍtDADt sANcloN^DoRA po DA sAr{çÃo DATA Dt PUBI.ICAçÂO DÀ sANçAO

Nenhum registro encontrado

r!J
(i)

-\r



REFEITURA MUNICIPAL iç3

NOVA SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANÁ

Exmo. Sr.
ERIC KONDO
Prefeito Municipal

Diante do Parecer do Departamento JurÍdico, encaminhamos a Vossa

Excelência o Processo de Licitação na modalidade 'PREGÁO PRESEITCIAL'

tf 3l l2Ol9 - SRP, para que se manifeste sobre à HOMOLOGAÇÃO ou nào

deste processo licitatório.

Nova Santa Bárbara, 06l08l2019

Marco An ássis Àfunes
aOBOl2otsPrego

Rua Walfredo BittencouÍ de Moraes n" 222, Centro, A 43. 3266.8100, E] - 86.250-000 - Nova Santa BáÍbara,

Paraná - El - E-mails - licitacao@nlb4t€gv.bt - rvwrv.nsb-nr. gov.br

* ,i


